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Resumo 

Este artigo resulta de uma pesquisa conduzida numa escola profissional no centro 

do país em que se tentou entender que novas práticas digitais foram ensaiadas 

aquando dos períodos de confinamento, em 2020-21 e 2021-22, no âmbito da pan-

demia Covid-19. Esta situação determinou a passagem brusca de um regime de en-

sino presencial a um regime de ensino à distância. Através de questionários, entre-

vistas individuais e em grupo (focus group) e de uma observação participante com 

registo em diário de campo, foi possível constatar as mudanças induzidas e de como 

elas afetaram o quotidiano de docentes e discentes e suas respetivas famílias. Estes 

efeitos foram aparentemente diferenciados em função da condição sociocultural e 

económica dos jovens e suas famílias. 
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Abstract 

This paper is the result of research conducted at a vocational school in the centre of 

the country, in which it was tried to understand what new digital practices were 

tested during the periods of confinement, in 2020-21 and 2021-22, in the context of 

the Covid-19 pandemic. This situation determined the sudden transition from a face-

to-face teaching regime to a distance learning regime. Through questionnaires, in-

dividual and group interviews (focus group) and participant observation with a field 

diary, it was possible to acknowledge the induced changes and how they affected 

the daily lives of teachers and students and their respective families. These effects 

were apparently differentiated according to the economic and sociocultural back-

ground of the youngsters and their families. 
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Introdução 

O presente artigo resulta de um projeto de investigação desenvolvido 

no âmbito de uma dissertação de mestrado (Ferreira, 2022; Ferreira & 

Silva, 2022). De natureza interpretativa e exploratória, este estudo de 

caso visou pesquisar práticas de mediação digital adotadas numa es-

cola, a EPTN (Escola Profissional de Torres Novas), em contexto de 

pandemia. O panorama da pandemia Covid-19 e os respetivos perío-

dos de confinamento, em 2020 e 2021, implicaram a implementação 

súbita da modalidade de ensino à distância1, pelo que se tornou de 

especial interesse compreender as práticas implementadas neste âm-

bito e que pretenderam garantir a continuidade da relação entre alu-

nos, professores e famílias, com o correspondente sucesso dos discen-

tes quanto à sua plena integração escolar e social. Neste sentido, ten-

tou-se entender que novas práticas digitais foram implementadas em 

2019-2020 e 2020-2021 e como tiveram em conta a diversidade soci-

ocultural de alunos e famílias, o que implicou um olhar sobre as ques-

tões da mediação (Almeida, 2009; Silva et al., 2010; Silva 2014; Pe-

res, 2016; Vieira & Vieira, 2016, 2017). 

                                                 
1 Duas breves notas: 1) conhecendo argumentação a favor do uso quer de “à” ou 

de “a” (distância), optámos pela designação oficialmente adotada nos documentos 
da EPTN; 2) em rigor, o ensino abordado neste estudo de caso enquadra-se naquilo 
que alguns designam por “ensino remoto de emergência” (Alves & Cabral, 2021), 

Para tal, foi montado um dispositivo metodológico assente em múlti-

plas fontes de informação, o que permitiu uma posterior triangulação 

dos dados: análise documental (documentos vários da escola, inclu-

indo um questionário aos encarregados de educação aquando do ad-

vento do primeiro confinamento), entrevista exploratória à diretora 

pedagógica, entrevistas a diferentes professores e orientadores educa-

tivos de turma (diretores de turma), um grupo de discussão (focus 

group) com vários alunos, e ainda a produção de um diário de campo 

(com registo descritivo e analítico) dado um dos elementos ser do-

cente na escola em causa. Os dados obtidos foram posteriormente sub-

metidos a uma análise de conteúdo - com categorias construídas por 

via dedutiva (a partir do enquadramento teórico) e indutiva (a partir 

dos dados empíricos) - para posterior confronto com as questões teó-

ricas. Neste artigo serão tidos em conta os dados resultantes das várias 

fontes de informação e com particular interesse para a análise da rela-

ção escola-família.  

 

que surge em 2020 devido à situação pandémica e que se refere à transição brusca 
do ensino presencial para o ensino on-line sem um prévio planeamento holístico do 
processo de ensino-aprendizagem. Usa-se, assim, aqui o termo “à distância” num 
sentido genérico, de ensino não presencial. 
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1.  Escolas, famílias e TIC: algumas coordenadas 

Atendendo aos referidos dados empíricos, importa sublinhar que toda 

a escola constitui um espaço privilegiado de formação para a convi-

vência (Jares, 2007; Vieira & Vieira, 2017). Com efeito, numa ótica 

de respeito e de aprender a conviver com a diferença que nos distingue 

em sociedade (Jares, 2002), a escola constitui um dos espaços privile-

giados de aprendizagem, educação e cultura, emergindo a relevância 

da mediação sociopedagógica praticada primordialmente pela figura 

do professor (Silva et al., 2010; Vieira, 2013; Silva, 2014; Vieira & 

Vieira, 2016, 2017). Este trabalho sociopedagógico e/ou sociocultural 

permite contribuir para a integração social dos alunos e é realizado 

tendo em conta as suas histórias de vida (Vieira, 1999), a sua sociali-

zação múltipla (Lahire, 2003, 2007), a formação dos docentes, bem 

como a utilização de estratégias pedagógicas diferenciadas (Cortesão, 

2000; Cortesão et al., 2005; Vieira, 2013; Cortesão & Torres, 2018), 

o que implica ter em conta o meio sociocultural de origem do aluno, 

incluindo, desde logo, o familiar (Silva, 2003, 2014). Significa ainda 

encarar a escola como complexa e eivada de um leque de atores soci-

ais que não se esgota nos alunos e professores, mas inclui ainda, entre 

outros, as suas famílias e a própria comunidade (Silva, 2003; Epstein, 

2011). Paralelamente, esta plêiade de atores sociais estabelece rela-

ções dinâmicas entre si, as quais são estruturalmente assimétricas 

tendo em conta a clivagem sociológica que perpassa por esta relação, 

nomeadamente em termos de classe social, de género e de etnia 

(Lightfoot, 1978; Lareau, 1989; Vincent, 1996; Silva, 2003; Diogo, 

2008; Payet, 2017). A relação escola-família-comunidade constitui 

uma relação complexa e multifacetada, que navega entre o conflito e 

a cooperação e onde a própria noção de parceria deve ser problemati-

zada (Epstein, 2011; Silva, 2016). Os efeitos entre escolas e famílias 

são múltiplos e a necessitar de uma inventariação em cada caso, pois 

há que ter em conta o que a escola faz às famílias (Perrenoud, 2001) 

e o que as famílias fazem à escola (Almeida, 2005). Como adverte 

ainda Rui Canário (1992), pensar a relação entre escolas, famílias e 

comunidades implica ter em conta o modo como a escola trata os alu-

nos. Não se pode pensar mudar esta relação sem mudar a própria es-

cola. Nesta ótica, o presente objeto de estudo salienta a relevância da 

proximidade com os alunos e da integração escolar destes nas suas 

múltiplas vertentes (Zenhas, Rocha & Silva, 2019; Zenhas, 2022).  

Pensar nas estratégias de mediação digital implica ter em conta que 

hoje os alunos representam a primeira geração que cresceu rodeada de 
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tecnologias digitais (sobretudo ao nível dos videojogos, das redes so-

ciais e do uso de aplicações no telemóvel), pelo que são adjetivados 

por Prensky (2001) de digital natives por contraste com a geração de 

digital immigrants dos seus pais e professores, aos quais se exige um 

maior esforço de adaptação à constante mudança social e evolução 

tecnológica. Esta relação parece, assim, apontar para um fosso gera-

cional. Este, no entanto, interseta as linhas de classe social onde a 

idade (dos estudantes) se cruza com a escolaridade (dos seus pais) 

(Rodrigues & Mata, 2003; Almeida et al., 2008; 2011; Silva & Diogo, 

2014; Silva et al., 2015; Enguita & Cupeiro, 2016; Diogo, Silva & 

Viana, 2018). Este conjunto de investigadores aqui evocado, entre ou-

tros, salienta que um eventual acesso generalizado às TIC (Tecnolo-

gias de Informação e Comunicação) não garante um seu uso social-

mente igualitário; daí Mariano Enguita e Susana Cupeiro proporem 

apelidar o processo de acesso às TIC de primeira brecha digital e o 

do uso das TIC de segunda brecha digital. Em suma: a primeira bre-

cha (em parte colmatada no passado por políticas sociais como o e.es-

cola, o e.escolinha ou o Nónio) não garante automaticamente a se-

gunda, ou seja, não elimina as desigualdades sociais no uso das TIC. 

Dito de outro modo: o uso das TIC apresenta uma forte ligação à es-

colaridade e não apenas à idade, denotando uma relação intergeracio-

nal complexa a propósito dos usos das TIC. 

Hoje, o uso da internet e dos seus dispositivos associados permite o 

acesso à informação e a múltiplas funcionalidades digitais, a serviços 

on-line, e possibilita o teletrabalho, caso as funções laborais sejam 

exequíveis. É o caso dos professores e alunos através do ensino à dis-

tância, situação que emergiu abrutamente em larga escala devido aos 

períodos de confinamento causados pelo vírus SARS-CoV-2. Assim, 

deparamo-nos atualmente com uma panóplia de práticas digitais entre 

escolas, alunos e famílias. Com efeito, atualmente, para além do uso 

do correio eletrónico, encontramos plataformas escolares e aplicações 

específicas no telemóvel ou no tablete que promovem uma modali-

dade de comunicação bidirecional, de âmbito comunicativo-participa-

tivo (Martins, 2017). Neste sentido, os meios digitais possuem enor-

mes potencialidades, quer ao nível da mediação intercultural, quer ao 

nível do acompanhamento pedagógico, permitindo uma maior flexi-

bilidade e alternativas de recursos comunicacionais. A comunicação 

por meio dos dispositivos móveis (seja no formato de texto, fotogra-

fia, pictografia, vídeos ou áudios) é rápida, confiável e eficiente.  
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Nos últimos anos o acesso às TIC aumentou nas residências familia-

res, particularmente em famílias com filhos em idade escolar (Al-

meida et al., 2008, 2011). Porém, como assinalámos, continuam a 

existir um acesso e um uso distintos das TIC consoante a classe social, 

a etnia, a geração, o género e as qualificações académicas dos encar-

regados de educação. Assim, se já existia uma necessidade de identi-

ficar e compensar estas dificuldades, hoje, perante a súbita passagem 

do ensino presencial a ensino à distância, urge encontrar respostas 

equitativas e rápidas.  

Zenhas et al. (2019) definiram os tipos de recursos que favorecem a 

integração escolar: os recursos culturais, que formam os alunos com 

uma linguagem e cultura mais próxima da cultura escolar e que facilita 

o envolvimento dos pais na educação formal dos filhos; os recursos 

sociais, potenciados perante o conhecimento e a familiaridade que 

surge da existência de profissionais ligados à escola ou à educação, na 

família ou no círculo de interação social mais próximo; e os recursos 

económicos, que delimitam a frequência de atividades de enriqueci-

mento curricular, a contratação de serviços de apoio escolar e a aqui-

sição de bens materiais que promovam e facilitem a aprendizagem 

formal na escola. Quanto aos recursos tecnológicos, em particular as 

TIC, Silva et al. (2010, p.83) salientam que:  

As TIC, enquanto tecnologia, não são mágicas nem miraculosas. 

Tudo depende do uso que os humanos fazem delas. Pela sua potenci-

alidade, no entanto, podem-se constituir num poderoso medium que 

facilita a comunicação entre indivíduos e grupos e a ponte entre cul-

turas. Por outras palavras, as TIC podem-se constituir num meio (ma-

terial) que facilita a mediação (social e cultural). 

De acordo com Reis e Vieira (2019), a atual geração digital (ou e-

generation) não se encontra radicalmente limitada no que concerne às 

relações interpessoais. Rompendo com a “normalidade”, surgiram no-

vas formas de interação mediadas pelo uso das tecnologias (nomea-

damente, tabletes, smartphones e computadores) que marcam a atua-

lidade. Na comunicação escrita podemos identificar, por exemplo, o 

uso da pictografia através, entre outros, dos emoctions (representações 

tipográficas de expressões faciais), dos emojis (representações visuais 

que simbolizam palavras e refletem emoções ou sentimentos), ou dos 

stickers (imagens disponíveis em algumas plataformas digitais, como 

o Facebook e o WhatsApp). Como António Damásio (1999) tem de-

monstrado, ideias e emoções cruzam-se. 
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Para Albertina Tenório (2018), estes elementos enriquecem a comu-

nicação multimodal e constituem novas formas de linguagem on-line, 

favorecendo a literacia digital. Para a referida investigadora estas prá-

ticas digitais quotidianas remetem para o conceito de habitus de Bour-

dieu (Bourdieu, 2003), perspetivando: 

Esquemas de perceção e de ação que o agente social incorpora ao 

longo de suas trajetórias sociais, em geral, trajetória familiar, edu-

cacional, religiosa, profissional, económica, e que se encontram pre-

sentes em sua subjetividade (para não dizer em sua mente ou consci-

ência) de modo duradouro e que, de certa maneira, orientam o sen-

tido de suas ações. (Tenório, 2018, p. 124). 

Neste sentido, de forma a captar a atenção dos jovens e a estabelecer 

proximidade, acreditamos que, eventualmente, o recurso à pictografia 

(que podemos considerar pertencer ao habitus identitário dos digital 

natives) nas práticas digitais entre professores e alunos (e, eventual-

mente, famílias), poderá constituir um elemento adicional de media-

ção, facilitando a comunicação, particularmente, na modalidade de 

ensino à distância. 

 

 

2. Práticas digitais escolares e famílias em tempos de pandemia 

Como referido, a pesquisa empírica foi conduzida no contexto da Es-

cola Profissional de Torres Novas. Esta situa-se no centro de Portugal 

e abrange os anos escolares correspondentes ao ensino secundário, ou 

seja, do 10º ao 12º ano. No ano letivo de 2019/2020 abrangia 232 alu-

nos, com idades compreendidas entre os 14 e os 22 anos, distribuídos 

por quase uma dezena de cursos. Embora se registasse na generalidade 

um número muito próximo de rapazes e raparigas, a distribuição por 

género varia significativamente em função do tipo de oferta forma-

tiva: nos cursos profissionais de informática e logística prevalecem 

estudantes do sexo masculino e nos cursos profissionais de animador 

sociocultural, técnico de gestão e técnico de turismo prevalecem alu-

nas. Sendo uma parte significativa da população estudantil proveni-

ente de um meio de forte pendor rural e com pais com um nível de 

escolaridade relativamente baixo (a maioria com ensino obrigatório 

ou aquém dele), encontrava-se ainda cerca de uma dezena de alunos 

de nacionalidade ou ascendência estrangeira, nomeadamente brasi-

leira, ucraniana, romena e angolana, assim como vários alunos insti-

tucionalizados. A escola contava ainda com 46 colaboradores diretos, 
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27 dos quais docentes, incluindo 11 com as funções de OET (orienta-

dor educativo de turma, correspondente a diretor de turma). 

O estudo veio a revelar, de facto, uma alteração das práticas digitais 

na relação entre escola, alunos e famílias aquando do advento da pan-

demia e respetivos períodos de confinamento, que se traduziram, a 

este nível, na passagem de um ensino presencial para um ensino à dis-

tância. A escola adotou a plataforma Microsoft Teams como meio 

“oficial” de interação de professores, alunos e famílias. Previamente 

procedeu a uma inventariação dos equipamentos disponíveis por parte 

dos diferentes atores sociais. A maioria revelou ter equipamento mí-

nimo, mas foi necessário a escola emprestar alguns computadores 

(com a ajuda da Câmara Municipal); nalguns casos as famílias tam-

bém se viram obrigadas a fazer alguns ajustes aos seus equipamentos, 

com o correspondente acréscimo de despesas para o orçamento fami-

liar. 

Refira-se que, embora a escola tenha adotado oficialmente como meio 

de interação digital a plataforma Teams, alguns docentes aceitaram 

usar, complementarmente, com os seus alunos e famílias o Zoom, o 

Skype e o WhatsApp, para além do correio eletrónico, de SMS e do 

telefone. 

Um primeiro conjunto de dados sobre o impacto desta transição do 

ensino presencial para o ensino à distância surgiu dos inquéritos pe-

dagógicos que a Direção da escola administrou a docentes, alunos e 

famílias no final do ano letivo 2019/2020 (ou seja, no final do pri-

meiro confinamento), tendo respondido 26 docentes, 103 alunos e 102 

encarregados de educação. 

Quanto às dificuldades sentidas neste regime de ensino, a maioria dos 

docentes referiu “conciliar ritmos e horários das tarefas de ensino à 

distância do agregado familiar” (20 docentes em 26), seguido de “in-

teração com os alunos” (por 12), “adaptação dos materiais e das me-

todologias de trabalho” (por 10), “conhecimentos tecnológicos insu-

ficientes” (por 8), e “outro” (por 2 docentes).  

Saliente-se, assim, que a principal dificuldade reportada pelos docen-

tes remete para a sua própria vida pessoal – familiar, neste caso (“con-

ciliar ritmos e horários das tarefas de ensino à distância do agregado 

familiar”). Apenas depois surgem as questões de ordem pedagógica 

(“interação com os alunos” e “adaptação dos materiais e das metodo-

logias de trabalho”) e, minoritariamente, os problemas técnicos (“co-

nhecimentos tecnológicos insuficientes”). Este aspeto é deveras notó-
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rio, pois os estudos sobre professores, incluindo (ou não) a sua intera-

ção com os alunos e/ou com as famílias, raramente consideram o facto 

de muitos docentes terem as suas próprias famílias, sendo tantos deles 

pais e mães também. Neste caso, vemos que o principal efeito da pas-

sagem de regime presencial a regime à distância junto dos professo-

res foi a nível da organização intrafamiliar. As questões pedagógicas 

foram sentidas como secundárias e as técnicas quase residuais. Este 

parece-nos, seguramente, um aspeto relevante a ter em conta. 

Refira-se que a experiência familiar dos docentes é aludida por estes 

de diversos modos, como ocorre aquando do final do segundo confi-

namento: Eu sempre tento criar proximidade com os alunos, (...) uma 

das coisas que eu faço é perguntar se eles estão bem, porque eu acho 

que... nós nos dedicamos mais quando sentimos que há uma espécie 

de preocupação genuína connosco e há. Há porque eu gosto dos mi-

údos. (...) também facilita ter 2 filhos que estão nestas idades (...) (P7) 

Considero que globalmente estamos todos mais preparados para o 

E@D, mas também psicologicamente mais afetados pelo isolamento 

social e pelas complexas rotinas familiares e profissionais que exigem 

uma permanente adaptabilidade, o que, nalguns casos mais comple-

xos, pode ser fator de desgaste e condicionar a qualidade de vida e o 

bem-estar emocional de membros da equipa.  (DP) 

Quanto aos jovens – um duplo ator social enquanto filhos em casa e 

alunos na escola e pelos quais, para os quais e com os quais se “faz” 

a relação escola-família, como lembram Perrenoud (2001) e Silva 

(2003) - cerca de 80% reportou possuir equipamento tecnológico ade-

quado (após 24 empréstimos de computador pela escola) e deu como 

elevada quer a disponibilidade dos professores para responder às dú-

vidas (3,34 em 4), quer o grau de interação estabelecida com os mes-

mos (3,12). Quanto às suas principais dificuldades, 54 alunos aponta-

ram “o período temporal para executar as tarefas propostas”; 43 “o 

grau de dificuldade dos trabalhos”; 36 a “desmotivação”; 28 o “tempo 

de resposta do docente”; 26 o “acesso à internet e/ou equipamentos”; 

enquanto 23 alunos assinalaram a “utilização de plataformas”. Como 

vemos, ao contrário dos docentes, os alunos reportaram como maiores 

dificuldades as de ordem pedagógica, incluindo o demasiado tempo 

exigido pelo conjunto das atividades propostas pelos docentes. As di-

ficuldades de âmbito técnico revelaram-se, tal como para os docentes, 

secundárias.  

Estes dados dos alunos, resultantes do questionário, são complemen-

tados pelos obtidos através do focus group com os jovens, tendo este 
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sido realizado após o segundo confinamento. Aqui podemos inventa-

riar distintos tipos de assuntos abordados. 

- Relativos à configuração e à solidariedade familiar.  

Por exemplo: “Às vezes tinha de ligar a net da minha prima (...).” 

(aluna, 3º ano); “Eu tive vezes que colocava o computador na bancada 

e ia lavar a loiça”. (aluna, 2º ano); “Um bocado complicado. A escola 

emprestou um PC, mas eu tinha de o partilhar com a minha irmã.” 

(aluna, 3º ano); “Eu tive de ajudar as minhas irmãs. Não bastava a 

primeira quarentena, agora a segunda... Na primeira tinha os meus 2 

primos, as primas deles que são duas e mais as minhas duas irmãs. 

Tudo dos 3 aos 11 anos... Mas eu ia conciliando o horário da minha 

mãe com o meu para conseguir ir às aulas.” (aluna, 2º ano). 

Acrescente-se a estes o testemunho de dois docentes: “Mas há muitos 

alunos que têm irmãos em casa e que dividem o computador... depois 

os irmãos são mais pequenos e têm aulas e depois eles têm de apoiar 

os irmãos.” (P6); “(...)  muitas vezes não tinham computador, ou se 

tinham computadores não tinham internet, ou então se tinham inter-

net e computadores eram partilhados (...).” (P1). 

- Da ordem da relação pedagógica e da interação social. 

Por exemplo: “Eh pá, não dava para aprender... se na sala já era 

difícil, à distância pior!” (aluno, 2º ano); “É melhor presencial, estar-

mos com o prof para falarmos”. (aluna, 2º ano); “Os stores estavam 

sempre lá, mas é sempre diferente.” (aluno, 1º ano); “Horrível! Se 

uma pessoa é para estar em casa, é para estar descansada.” (aluno, 

2º ano); “Andei a bater com a cabeça nas paredes... era mais uma 

quarentena e não gosto de estar em casa. Sinto falta dos meus ami-

gos.” (aluna, 2º ano); “Eu acho que das maiores dificuldades foi na 

parte social porque acabamos por nos afastar todos.” (aluna, 3º ano).  

- De ordem técnica. 

Por exemplo: “(...) tive mesmo de arranjar forma de adquirir outro 

computador, onde eu pudesse assistir às aulas on-line e depois os tra-

balhos eu realizava através do meu. (...).” (aluna, 3º ano); “Na parte 

de entregar as tarefas às vezes aquilo não dava... e mandava por e-

mail aos professores ou entregava depois.” (aluna, 3º ano); “No tele-

móvel consigo fazer isso, stora! Fiz o trabalho de educação física as-

sim. Eu tenho o Office.” (aluno, 1º ano); “Agora o Office nos PC’s da 

escola é on-line e só funciona com net. O word on-line é complicadi-

nho.” (aluno, 2º ano); “Eu acabei por ter de mudar de operadora por-

que com a operadora PT a net ficava muito lenta e muitas vezes não 

funcionava.” (aluna, 2º ano); “Estava no telemóvel. Aprendi no outro 



Mediações – Revista OnLine da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Setúbal https://mediacoes.ese.ips.pt 

 

 

Vol. 10 – n.º 2 – 2022 < 14 > 

confinamento. O meu computador não se aguenta. Tenho aulas no 

telemóvel e trabalho no computador.” (aluna, 3º ano); “O meu com-

putador não aguentava o Teams! E ligava o microfone, sozinho! E 

era muito complicado... e então tinha de assistir via telemóvel. Eu 

tinha de estar sempre no telefone, o que implica um grande gasto de 

bateria e de dados móveis, porque às vezes a minha net também fa-

lhava e eu tinha de ligar os dados. (...) Às vezes na chamada o micro-

fone simplesmente desaparecia, por exemplo, aconteceu nesta. Não 

me deixava ligar o microfone e tive de sair, tive de apagar a chamada 

e voltar a entrar pelo Teams.” (aluna, 2º ano) 

- Relativos aos meios de comunicação digital adotados. 

Por exemplo: “Eu às vezes utilizava o WhatsApp, ou quando os pro-

fessores não viam as mensagens no Teams (...)” (aluna, 3º ano); “(...) 

outras vezes eu ligava mesmo aos professores pelo número pessoal, 

(...) mas era muito raro, claro. Era mais por Teams, WhatsApp...” 

(aluna, 3º ano). 

- Quanto ao uso da pictografia 

Por exemplo: “Utilizar as palavras abreviadas e os bonequinhos é 

fixe! Está na nossa geração!” (aluna, 2º ano); “Porque não me apetece 

escrever e dá para transmitir sentimentos com pessoas... mas isto não 

é com qualquer pessoa.” (aluna, 2º ano); “Eu acho que expressa um 

bocadinho aquilo que a gente não consegue mostrar, porque não nos 

estamos a ver.” (aluna, 2º ano); “Não fiquei muito surpreendida por 

os profs usarem emojis porque os meus pais também usam.” (aluna, 

2º ano); “Com alguns professores já tinha acontecido antes porque já 

tínhamos grupo no WhatsApp e trocávamos alguns links, algumas 

mensagens...” (aluna, 3º ano); “Eu acho que nos aproxima mais do 

professor, porque fico mais descontraída e dá para ter uma conversa 

mais fluída.” (aluna, 3º ano); “Depende dos professores e da pessoa 

que tivermos a abordar, eu acho. (...) Quando estamos assim mais 

descontraídos, numa mais de brincadeira, entre aspas.” (aluna, 3º 

ano). 

Como vemos, estes testemunhos dos jovens na primeira pessoa corro-

boram os obtidos através do questionário, mas não deixam de elencar 

também problemas surgidos na organização e quotidiano familiares. 

É a difícil partilha e gestão de espaço, tempo e material entre irmãos, 

primos e adultos que sobressai. Algo que não acontecia quando os jo-

vens estavam na escola e os adultos no trabalho. Repare-se que, neste 

caso, não nos deparamos apenas com a complexa gestão intrafamiliar 

ou intra-lar, mas também com uma nova gestão interfamiliar ou entre-
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lares. A referência aos primos (e aos primos de primos...) vem mostrar 

que o confinamento implicou rearranjos não só dentro, mas também 

entre agregados domésticos. 

Os encarregados de educação (EE), por sua vez, atribuíram (através 

do questionário administrado pela escola no final do primeiro confi-

namento) uma nota elevada à disponibilidade de comunicação por 

parte da escola (3,4 em 4), incluindo na ajuda da resolução de proble-

mas técnicos, tendo cerca de ¼ deles afirmado ter recorrido a este tipo 

de apoio da escola. Por outro lado, a esmagadora maioria dos EE (96 

em 102) considerou ser elevada a disponibilidade dos professores para 

apoiar os seus filhos, o que corrobora a perceção destes, como vimos. 

Por outras palavras, em função das questões que lhes foram colocadas, 

os EE manifestaram o seu apreço pela facilidade de contactos com a 

escola, assim como pelo apoio concedido pelos docentes aos seus fi-

lhos. Ainda cerca de 25% deles afirmou ter recorrido ao apoio técnico 

disponibilizado pela escola. 

Quer a Diretora Pedagógica, quer a generalidade dos docentes entre-

vistados confirmaram a grande preocupação da escola em diversificar 

os meios de contacto com os EE de modo a manter um diálogo per-

manente. Por exemplo: “(...) com o surgimento desta situação [confi-

namento], os miúdos não podem estar isolados, não podem mesmo, e 

os encarregados de educação também não podem estar isolados (...) 

nós precisamos de demonstrar que estamos cá, que estamos vivos, que 

estamos sintonizados. E nesse caso os meios de comunicação, todos 

eles que já falamos, são realmente imprescindíveis.” (P1); “(...) aca-

bamos por criar um e-mail para todos os encarregados de educação, 

acabei por criar um grupo aqui no Hotmail. (...)” (P2). 

Um dado assinalável é que a Diretora Pedagógica sublinha a questão 

das relações humanas, do convívio, quando reconhece que o facto de 

se estar perante uma escola em que, por um lado, a sua dimensão re-

lativamente reduzida, e, por outro, o contacto próximo promovido 

pela especificidade do ensino profissional (um ensino potencialmente 

mais individualizante), permite um maior conhecimento de alunos e 

famílias. A esta dupla característica soma-se o facto de, segundo ela 

ainda, os períodos de confinamento não terem surgido logo no início 

de cada ano letivo, o que permitiu o prévio conhecimento interpessoal, 

o qual se revelou fundamental no período de afastamento físico.  

Acontece que, apesar das intenções e ações docentes, a perceção de 

vários destes é que se registou uma diminuição nos contactos entre 
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escola e famílias durante os períodos de confinamento. Por exemplo: 

“Nos alunos, mais expeditos (...) para além disso, na sua maioria, 

melhoraram na organização e gestão do tempo. No que concerne aos 

EE, acho-os mais desligados. No ano passado estavam bastante pre-

sentes, o que não noto este ano.” (P4). 

Uma análise do discurso dos docentes revela duas ordens de razões 

para este “afastamento” dos encarregados de educação: a) por insufi-

ciência de equipamento tecnológico adequado ou por dificuldade no 

seu uso, aspetos associados a uma condição de desigualdade social; e 

b) o facto de os jovens se virem tornando mais velhos, autónomos e 

responsáveis. 

Ilustremos estas afirmações: 

a) razões técnicas associadas a desigualdade social 

muitos pais não têm, ah... desconfiam destas tecnologias e às vezes 

quando eu quero marcar uma sessão síncrona “Ah, então por video-

conferência, nós agendamos”... “Ah, professora então não é preciso, 

eu mando um e-mail!”, ou seja, parece que dantes o acompanha-

mento presencial que era coisa mais formal... tinha muitos (...). (P3) 

(...) a pouca preparação que as famílias têm para fazer um acompa-

nhamento destes alunos, nos seus lares.(...) as famílias não estão pre-

paradas porque os pais não tiveram tempo nem têm anos escolares, 

nem a preocupação, não estão preparados para isso, para dar este 

apoio que se quer atualizado para a transmissão de conhecimentos 

(...) (P5) 

(...) dificuldades também estão muito associadas aos contextos socio-

económicos e familiares que envolvem os alunos. E depois, a terceira 

que acaba por ser um bocadinho uma consequência das outras, que é 

a dificuldade de acesso às novas tecnologias.  (P1) 

Não tens meios de comunicação... ah, novas tecnologias ao teu dis-

por, tens dificuldades em utilizá-las. E normalmente esses miúdos que 

não têm e que têm dificuldades em utilizá-las são também miúdos que, 

de alguma forma, vêm de famílias precárias e alguns deles com difi-

culdades de aprendizagem (...) (P1) 

Como vemos, encontramos aqui argumentos ligados aos problemas da 

primeira (acesso às TIC) e da segunda (uso das TIC) brechas digitais 

identificadas por Mariano Enguita e Susana Cupeiro (2016), entre ou-

tros (Rodrigues & Mata, 2003;Almeida et al., 2011; Silva & Diogo, 

2014; Diogo, Silva & Viana,  2018). Este aspeto é reforçado pela pró-
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pria Diretora Pedagógica quando ela reconhece que as novas tecnolo-

gias permitem contactos “globalmente mais facilitados, mas subsis-

tem muitos constrangimentos devido ao perfil de competências digi-

tais de muitos encarregados de educação.” (DP). 

b) Razões ligadas à maior idade e autonomia dos jovens 

“(...) da parte dos encarregados de educação não tive muito feed-

back... porque penso que dada a idade deles... a autonomia que já é 

maior (...)”. (P2) 

“O contacto com os alunos é muito mais formal, pelo que se perdem 

alguns aspetos que na nossa escola sempre fizeram a diferença. (...) 

Ligo sempre a minha câmara no início e no final de cada aula, numa 

tentativa de me aproximar à turma. O contacto com o EE diminuiu 

(...) Provavelmente, já este ano, sendo o último destes alunos e deles 

ser esperado uma maior responsabilidade, iria notar-se uma menor 

presença dos EE nas reuniões (...)” (P3) 

A investigação especializada na relação escola-família (por exemplo, 

David, 1993; Epstein, 2011) há muito que dá conta deste aspeto: a 

chegada à condição de adolescente determina em muitos jovens uma 

tentativa – mais ou menos assertiva, mais ou menos camuflada – de 

manterem os pais à distância e de se mostrarem autónomos. É neste 

sentido que vão estes testemunhos docentes, o que não invalida a exis-

tência de uma pluralidade fatores com pesos desiguais de caso para 

caso. 

Reflexões finais  

Como sublinhámos, a relação entre escolas, famílias e comunidades 

revela-se complexa e multifacetada, sendo perpassada por uma cliva-

gem sociológica, nomeadamente em termos de classe social, género e 

etnia (Lightfoot, 1978; Lareau, 1989; Vincent, 1996; Perrenoud, 

2001; Silva, 2003; Almeida, 2005; Diogo, 2008; Payet, 2017). Da 

perspetiva de uma relação social (logo, de poder) entre culturas, trata-

se de uma relação entre a cultura escolar (letrada, urbana e de classe 

média) e a cultura ou culturas locais (Silva, 2003, 2014). Isto significa 

que os alunos que provenham de um meio onde estes traços culturais 

predominem e onde tende a associar-se um domínio (mínimo) do uso 

das TIC (competência familiar quanto a literacia digital), estaremos 

perante uma situação objetiva de desigualdade social, a qual tende a 

converter-se em supremacia escolar. A passagem súbita de um regime 

presencial a um regime de ensino à distância envolve este risco de 

reprodução social. Os testemunhos acima, em particular de professo-

res e da Diretora Pedagógica, mostram que havia esta consciência - 
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por exemplo: “dificuldades também estão muito associadas aos con-

textos socioeconómicos e familiares que envolvem os alunos” (P1); 

“miúdos que, de alguma forma, vêm de famílias precárias” (P1); 

“subsistem muitos constrangimentos devido ao perfil de competências 

digitais de muitos encarregados de educação.” (DP). 

Assim, por um lado, a escola teve a preocupação em fazer rapida-

mente um levantamento das condições e recursos tecnológicos de do-

centes e discentes (e suas famílias) e de providenciar, dentro das suas 

possibilidades (com a ajuda da Câmara Municipal), os recursos 

quando eles se revelaram escassos. Por outro lado, a Diretora Pedagó-

gica e os docentes denotam uma preocupação com a implementação 

de uma diversidade de estratégias e meios digitais com vista a chegar 

o mais possível aos alunos e suas famílias (usando outras plataformas 

para além da oficialmente adotada pela escola, o telefone, o correio 

eletrónico, os SMS, a pictografia, etc.). Com isto, tentou-se minimizar 

os problemas da primeira brecha digital (Enguita & Cupeiro, 2016), 

ou seja, os problemas de acesso às TIC. Deste ponto de vista, a DP 

(Diretora Pedagógica) e os docentes, alguns deles OET (orientadores 

educativos de turma), acabaram por desempenhar um papel de medi-

ador sociopedagógico ou mediador socio/intercultural, no sentido de 

uma mediação não meramente resolutiva, mas também preventiva e, 

quiçá, emancipadora (Correia & Caramelo, 2003; Torremorell, 2008; 

Silva et al., 2010; Silva, 2014; Vieira & Vieira, 2016; Vieira & Vieira, 

2017). Esta tentativa será tão mais importante conquanto existe uma 

autonomia entre a primeira e a segunda brechas digitais. Por outras 

palavras, um eventual acesso democrático às TIC não garante um seu 

uso socialmente igualitário (Almeida et al., 2011; Silva & Diogo, 

2014; Diogo, Silva & Viana, 2018). Trata-se de uma condição neces-

sária, mas não suficiente. Não só a capacidade de apoio das famílias, 

como o desempenho individual dos jovens, são influenciados, em 

muitos casos, pela sua condição sociocultural. Sendo esse o alerta dos 

autores aqui convocados (a partir de pesquisas empíricas por si con-

duzidas), é também nesse sentido que vai o testemunho da docente 

para quem “normalmente esses miúdos que não têm [as TIC] e que 

têm dificuldades em utilizá-las, são também miúdos que, de alguma 

forma, vêm de famílias precárias e alguns deles com dificuldades de 

aprendizagem.” (P1). 

Um outro dado relevante que surge da atual pesquisa é como a passa-

gem súbita de um regime presencial a um regime à distância contri-

buiu para alterar tanto os quotidianos familiares, incluindo a vida intra 
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e inter-lares. De repente, os lares encheram-se de crianças e jovens, 

supervisionados pelos jovens mais velhos ou por adultos com os quais 

também era preciso negociar espaços e horários: “Na primeira [qua-

rentena] tinha os meus 2 primos, as primas deles que são duas e mais 

as minhas duas irmãs. Tudo dos 3 aos 11 anos... Mas eu ia concili-

ando o horário da minha mãe com o meu para conseguir ir às aulas” 

(aluna, 2º ano). Teve de se aprender a conciliar espaços, tempos e 

equipamento tecnológico: “Às vezes tinha de ligar a net da minha 

prima (...).” (aluna, 3º ano); “Eu tive vezes que colocava o computador 

na bancada e ia lavar a loiça”. (aluna, 2º ano); “Um bocado compli-

cado. A escola emprestou um PC, mas eu tinha de o partilhar com a 

minha irmã.” (aluna, 3º ano); “Eu tive de ajudar as minhas irmãs” 

(aluna, 2º ano). 

O que surge ainda como particularmente notável nesta pesquisa é o 

testemunho dos professores, para quem a maior dificuldade com a mu-

dança de regime não foi técnica nem pedagógica, mas sobretudo de 

ordem familiar: 20 em 26 professores referiram como constituindo a 

sua maior dificuldade a de “conciliar ritmos e horários das tarefas de 

ensino à distância do agregado familiar”. Também os docentes viram 

o seu quotidiano familiar ser brusca e brutalmente alterado. 

Quando se menciona relação escola-família tende a pensar-se nas fa-

mílias dos alunos. Talvez seja altura de se começar a incluir também 

as famílias dos professores.  

Um outro dado que ressalta desta pesquisa é a diminuição da interação 

das famílias com a escola do primeiro para o segundo ano letivo. Os 

docentes constatam um maior distanciamento dos encarregados de 

educação. Estes passaram a interagir menos. Por um lado, os docentes 

atribuem isso à maior idade e autonomia dos jovens, o que vai ao en-

contro de muita investigação neste âmbito. Por outro, não deixam de 

incluir também a hipótese de serem sobretudo os EE com menos re-

cursos económicos e menor competência digital os que primam por 

uma maior ausência. Será provavelmente uma combinação destes dois 

fatores. Mais uma vez, as questões relacionadas com as desigualdades 

sociais não podem ficar ausentes. Nós vivemos numa sociedade plu-

ricultural e socialmente estratificada. 

Uma nota ainda para a questão da escola enquanto local de convívio, 

o que constituirá uma forma importante de currículo oculto por parte 

desta instituição social. De facto, a escola não constitui apenas um 

lugar onde se transmitem conhecimentos. Numa sociedade tão esco-

larizada como a nossa, onde as condições de jovem e de aluno tendem 
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a (con)fundir-se e existe uma alunização das crianças e jovens e uma 

pedagogização do quotidiano (Correia, 2008; Matos, 2008, 2009; Ze-

nhas, 2022), não deixam de ser relevantes os múltiplos testemunhos 

dos alunos que apontam para a importância da escola enquanto espaço 

de socialização e de convívio: “Sinto falta dos meus amigos.” (aluna, 

2º ano); “Eu acho que das maiores dificuldades foi na parte social 

porque acabamos por nos afastar todos.” (aluna, 3º ano). 

Também deste ponto de vista se percebe que os alunos valorizem o 

contacto direto, presencial, com os docentes e que apreciem, por 

exemplo, o uso de pictografia por parte destes como meio de aproxi-

mação num contexto à distância. Vimos também como a Diretora Pe-

dagógica sublinhou a importância do conhecimento prévio e convívio 

com alunos e famílias e como a dimensão da escola e a sua especifi-

cidade (ensino profissional) contribuíram para tal. 

Em suma, a transição súbita do regime presencial para um regime à 

distância induziu novas práticas digitais e não digitais. Tratou-se de 

um desafio súbito e profundo que envolveu os jovens e suas famílias, 

assim como os docentes e administradores/gestores escolares e as fa-

mílias destes. Novas práticas foram ensaiadas; novos quotidianos es-

colares e familiares resultaram daqui. Aparentemente com um im-

pacto diferenciado em função da condição sociocultural e económica 

dos jovens e suas famílias. Seria interessante a produção de novas pes-

quisas para tentar entender aquelas práticas e estes impactos no perí-

odo pós-pandemia. 
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